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PARECER 

CONSULTA 

O SINDICATO DA INDÚSTRIA DA 
CONSTRUÇÃO PESADA DO ESTADO DE 
SÃO PAULO - SINICESP, representando 
mais de 200 empresas com contratos de exe­
cução de obras com o ESTADO DE SÃO 
PAULO, em face da posição recentemente 
assumida pelo DEPARTAMENTO DE ES­
TRADAS DE RODAGEM-DER e pelo TRI­
BUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
SÃO PAULO, no tocante às chamadas "re­
pactuações" contratuais - estabelecidas pela 
Lei 8.880/94, que dispôs sobre o Programa de 
Estabilização Econômica e o Sistema Mone­
tário Nacional- formula-nos a presente con­
sulta, consubstanciada nos seguintes quesitos: 

1) A Lei olI 8.880/94, em seu artigo 15, 
parágrafo 22, estabelece, de modo claro e ine­
quívoco, como se deve proceder, para a con­
versão, com relação aos contratos que as em­
presas representadas por esta entidade man­
têm com o DER. 

A Medida Provisória 953, de 23.03.95, que 
nisso repete todas as anteriores, cuida da ma­
téria nos seus arts. 20 e seguintes. 

Há qualquer incompatibilidade entre esses 
dispositivos? Está assegurado o direito das 
empresas em face do estabelecido na Lei 
8.880/94? 

2) As disposições contidas na regulamenta­
ção de reajustamento de preços (decretos nlls 
32.117/90 e 27.133/87 e, ainda, o ofício da 
FIPE de 23.06.94) permitem a aplicação de 
reajuste dos valores dos contratos do DER 
entre 15.3.94 e 31.03.94, na forma do "pro 
rata" prevista no item I do § 22 do art. 15 da 
Lei olI8.880/94? 

3) A Portaria SUPIDER-8 de 02.02.95 pode 

ser aplicada aos contratos do DER já repac­
tuados com base na Portaria SUPIDER-90 de 
22.11.94? 

O interesse da consulente consubstancia-se 
em esclarecer o tema referente à forma de 
"repactuação" os contratos firmados pelas 
suas empresas-representadas, com o DER, 
procurando saber do alcance da disciplina 
normativa a que se deve subordinar. 

Nesse sentido é o nosso 

PARECER 
BREVE HISTÓRICO 

Em face da edição das MEDIDAS PROVI­
SÓRIAS nIls 434 (27.2.94) e 457 (29.03.94) e 
da LEI FEDERAL n2 8.880 (27.5.94) foi ins­
tituído no Brasil um novo (mais um) Programa 
de Estabilização Econômica, tendo sido cria­
da a Unidade Real de Valor-URV, "dotada de 
curso legal para servir esclusivamente como 
padrão de valor monetário (art. 12)". 

Com esse objetivo, referida legislação cui­
dou de regular os valores das obrigações pe­
cuniárias, estabelecendo, no tocante aos con­
tratos que: 

"Art. 15. Os contratos para aquisição ou 
prestação de bens para entrega futuras, exe­
cução de obras, prestação de serviços, loca­
ção, uso e assentamento, vigentes em lU. de 
abril de 1994, em que foram contratantes 
6rgãos e entidades da Administração Pública 
direta e indireta da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, seus fun­
dos especiais, autarquias, inclusive as espe­
ciais, fundações públicas, empresas públicas, 
sociedades de economia mista e demais enti­
dades por ela controladas direta ou indireta­
mente, serão repactuados e terão seus valores 
convertidos em URV, nos termos estabeleci-
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dos neste artigo, observado o disposto nos 
arts. lI, 12 e 16. 

§ 1 Il - Os contratos com reajustamento 
pré-fIXado ou sem cláusula de reajuste terão 
seus preços mantidos em cruzeiros reais. 

§ 21l - Nos contratos que contenham cláu­
sula de reajuste de preços por índices pós-fi­
xados gerais, setoriais, regionais ou específi­
cos, em que a periodicidade do reajuste seja 
igual à periodicidade do pagamento, serão fei­
tas as seguintes alterações: 

I - cláusulas convertendo para URV de III 

de abril de 1994, os valores contratuais ex­
pressos em Cruzeiros Reais, reajustados pro 
rata até o dia 31 de março de 1994, segundo 
os critérios estabelecidos no contrato, apli­
cando-se aos valores referentes à mão-de­
obra, quando discriminados, o disposto nos 
arts. 18 e 19 desta Lei. 

§ 71l - É facultado ao contratado a não 
repactuação prevista neste artigo. podendo, 
nesta hip6tese, a Administração Pública res­
cindir ou modificar unilateralmente o contra­
to nos termos dos arts. 58, inciso 1 e § 211., 78, 
inciso 299, e 79, inciso 1 § 211. da Lei nIl. 8.666, 
de 21 de junho de 1993. 

Dispondo sobre as medidas a serem adota­
das para conversão dos contratos em URV 
(nos termos estabelecidos no art. 15 da Lei 
8.880/94), no âmbito da Administração esta­
dual, o Decreto nll 38.843, de 24 de junho de 
1994 estabeleceu: 

Art. 111. e § 111. - Os contratantes proporão 
imediatamente a repactuação dos contratos, 
a ser formalizada por termo de aditamento. 

Art. 4R - Obedecidas as disposições con­
tratuais relativas a data de vencimento das 
obrigações e correção monetária, nos contra­
tos objeto de repactuação, os valores das 
prestações vencidas anteriormente a 111. de 
abril de 1994 e não pagas até essa data, serão 
atualizados pela UZESP até o dia 31 de março 
de 1993, e ap6s convertidas em URV, ao valor 
de 111. de abril. 

Assim, em atenção ao determinado no § 111 
do artigo llldesse decreto, o SINICESP, como 
representante legal das empresas da constru­
ção pesada no Estado de S. Paulo, encami­
nhou correspondências ao DER, onde sugere 
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os seguintes critérios para a "repactuação" 
dos contratos: 

1. Considerando que os reajustamentos dos 
contratos de obras que se enquadram no § 211, 
do art. 15, da Lei 8.880/94, devem obedecer 
as condições estipuladas no Decreto Estadual 
nll 32.117/90, e ainda, no que couber no De­
creto nIl 27.133/87. 

2. Considerando a definição da tabela de 
Preços Unitários estipulada no item V do art. 
211, do decreto nll 27.122/87 que dispõe: 

"Tabela de preços unitários e a relação das 
unidades de serviço e respectivos preços com­
postos a partir do custo dos insumos coletados 
no mercado com a indicação da data-base da 
referida coleta" . 

3. Considerando o teor da carta anexa de 23 
de junho de 1994, fornecida pela FIPE, que 
no seu item 2 esclareceu: 

.. Dada a periodicidade de coleta e o sistema 
de cálculo adotados pela FIPE, os preços mé­
dios considerados no cômputo dos índices 
estão centrados no dia 15 de cada mês." 

4. Propomos que na repactuação seja ado­
tado o reajuste dos valores contratuais fixan­
do-se como data inicial o mês da coleta dos 
insumos ou da apresentação da proposta, con­
forme o caso. 

Portanto, com base nos índices inicial e o 
relativo ao mês de março de 1994, deverá ser 
feita a atualização dos valores contratuais 
para o dia 15 de março de 1994. 

A atualização dos valores contratuais do dia 
15 de março de 1994 para o dia 31 de março 
deverá ser feita pro-rata ..... 

Após essa atualização, será feita a conver­
são para URV, com a aplicação do valor desse 
índice, fixado para o dia l11de abril de 1994." 

PLANO REAL 

Em 30.6.94 foi editada a MEDIDA PRO­
VISÓRIA 542, dispondo sobre o Plano Real 
e critérios para conversão das obrigações para 
a nova moeda. Assim, a partir de 111 de julho 
de 1994 o país passou a ter uma nova moeda 
- a 9A (nona) após o real e mil-reis, cruzeiro, 
cruzeiro novo, novamente cruzeiro, cruzado, 
cruzeiro novo, cruzeiro, cruzeiro real - e as 



obrigações pecuniárias expressas em cruzei­
ros reais que não haviam sido convertidas em 
URV (na forma do estabelecido pela Lei 
8.880/94) deveriam ser obrigatoriamente con­
vertidas em real. 

Como critério para conversão das obriga­
ções pecuniárias estabeleceu-se que: 

.. Art. 14 - As obrigações pecuniárias ex­
pressas em Cruzeiros Reais que não tenham 
sido convertidas em URVaté 30 de junho de 
1994. inclusive. serão. em l lL dejulhode 1994. 
obrigatoriamente convertidas em REAL. de 
acordo com as normas desta Medida Provi­
sória. 

Parágrafo único - O disposto no .. caput" 
deste artigo aplica-se às obrigações que te­
nham sido mantidas em Cruzeiros reais por 
força do contido na Lei nIl. 8.880tY4. inclusive 
em seu art. 16. 

Art. 20 - As obrigações pecuniárias em 
Cruzeiros Reais, com cláusula de correção 
monetária baseada em índices de preços, em 
que a periodicidade de reajuste pleno é igual 
ou menor que a periodicidade de pagamento, 
serão convetidas em REAL, no dia l lL de julho 
de 1994, observada a paridade fixada para 
aquela data, reajustando-se "pro rata tempo­
re" os valores contratuais expressos em Cru­
zeiros Reais desde o último aniversário até o 
dia 30 de junho de 1994. inclusive. de acordo 
com o índice constante do contrato . .. 

Essa Medida Provisória tem sido reiterada 
desde então - Medidas Provisórias 635/94, 
566/94, 596/94, 681/94, 731/94, 785/94, 
851/95, 911/95, 953/95 ... 

REPACTUAÇÕES DO DER 

Em cumprimento à determinação normativa 
de repactuação de contratos, o DER estabele­
ceu, por diversos atos (portarias SUPIDER 
82/94, 88/94 e 90/94) o procedimento para 
conversão dos valores contratuais de cruzeiro 
real para URV elou real, ressaltando o "rea­
juste pro rata" entre a data do último reajuste 
e a do dia 31.3.94, por meio de índices esta­
belecidos no contrato" . 

Nesses termos, várias empresas construto­
ras foram chamadas a assinar os termos de 

aditamento, com invocação do disposto no 
inciso II do parágrafo 22 do art. 15 da Lei 
8.880/94, na forma procedimental assim es­
tabelecida pela SECRETARIA ESTADUAL 
DOS TRANSPORTES: 

Procedimentos para conversão dos valores 
contratuais de CR$ para URV (observância 
da Lei federal 8.880tY4 e decreto estadual 
38.843tY4) e posterior aplicação da Medida 
Provisória nll. 542tY4. 

"1. Os preços dos contratos para ... execu­
ção de obras ... devem ser reajustados segundo 
os critérios e índices pactuados originalmente 
até o mês de março de 1994 e, a partir de 
então, .. pro rata tempore" entre a data média 
de coleta de preços de seus insumos e o dia 
31/3/94." 

Posteriormente, todavia, o DER editou 
nova portaria (Portaria SUP/DER-8, de 
2.2.95), modificando o critério de reajuste das 
prestações - reajuste até 15.3.94, estendido 
a 31.3.94 pelos índices estabelecidos no con­
trato, utilizando-se a divisão do índice pleno 
do mês de março pelo índice inicial. Ou seja, 
reajuste pleno até o dia 31 de março elimi­
nando o .. pro rata" dos dias 15 a 31 de março. 

Assim fazendo, o DER convoca todas as 
empresas com contratos de obras e serviços a 
assinar novo Termo Aditivo e Modificativo, 
bem como Termo de Reti-ratificação daque­
les assinados com base na Portaria SUPIDER 
90 (de 22.11.94). 

Paralelamente, o TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DE SÃO PAULO - por despa­
cho do Conselheiro Relator ANTÔNIO RO­
QUE CITADINI (Processo TC 34.348/026/92) 
- determinou ao DER que adotasse as pro­
vidências necessárias ao exato cumprimento 
da lei, entendendo que 

..... a alternativa adotada pelo DER em re­
troagir a conversão em UR V a partir de 
31.3.94 é prejudicial ao erário público. Visto 
que se a repactuação fosse feita de 30.06.94 
como estabelece a MP, teríamos um vanta­
gem econômica na ordem de 25% 

a) ? 13.97% variável de acordo com a data 
de aniversário adotando-se o pro-rata 

b) ? 7.83% variável de acordo com a carên­
cia, IGPIDI de junho/94 (carência de 7 dias) 
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c) ? 5% variável de acordo com os juros de 
mercado no período." 

Assim, chamados à repactuação forçada -
sob pena de rescisão unilateral do contrato, 
nos termos dos arts 78, inciso xn e 79, inciso 
I e § 211 da Lei 8.666/93 - alega a consulente 
que a atual forma de reajuste pretendida pelo 
Poder Público faz com que as empresas con­
tratadas tenham uma perda na ordem de 22%, 
que redundará em prejuízo e quebra do equi­
líbrio econômico do contrato. Daí porque 
muitas assinaram os termos de ratificação sob 
protesto, registrando no próprio D.E.R. ou no 
Cartório de Título e Documentos a sua con­
trariedade à determinação estatal, a que tive­
ram de se submeter sob pena de ver rescindi­
dos os seus contratos. 

BREVE RESUMO DO HISTÓRICO 

Os fatos narrados demonstram que a .. re­
pactuação" determinanda pelo DER para a 
conversão das obrigações contratuais em 
URV e depois em Real, não tem recebido a 
concordância dos contratos, entendendo esses 
que o critério de reajuste - utilizando o ín­
dice pleno até a data média de coleta de preços 
(até 15.3) sem realizar o "pro rata" (de 15 a 
31 de março) - corresponderia a uma redu­
ção do reajuste na ordem de 22%. 

Por outro lado o Tribunal de Contas - ao 
analisar a Portaria SUPIDER/8/95 - entende, 
sob outra ótica, que o reajuste deveria ser feito 
em função do dia 30.6.94 (na forma da MP 
542 e seguintes), sem utilizar a Lei 8.880/94 
e sim a Medida Provisória 542/94 e as demais 
que se lhe seguiram. Entende mais, que a 
utilização do critério de reajuste elaborado 
pelo D.E.R. acarretaria um prejuízo ao erário 
público também na ordem de mais ou menos 
25%. 

Em outras palavras, as dúvidas que se põem 
são: 

a) o reajuste dos contratos - com cláusulas 
de reajuste de preços por índices pós fixados, 
com periodicidade do reajuste igual à peri­
odicidade do pagamento (i.e., os contratos re­
feridos no § 211 do art. 15 da Lei 8.880/94) -
para posterior conversão (em URV ou REAL) 
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deve obedecer à lei 8.880/94 e utilizar o "pro 
rata" ? 

b) quando se aplica a Lei 8.880/94 e quando 
se aplicam as Medidas Provisórias? 

c) as formas de reajuste estabelecidas na 
Lei 8.880/94 e nas MPs posteriores são dife­
rentes? Ambas prevêem" pro-rata"? 

d) as formas de repactuação estabelecidas 
na Lei 8.880/94 e nas MPs posteriores são 
diferentes? Ambas prevêem .. pro-rata"? 

e) o reajuste pleno - com base nos índices 
inicial (mês da coleta dos insumos ou apre­
sentação da proposta) e o do mês de março/94 
- deverá ser realizada até 15 de março (data­
base da coleta dos custos pela FIPE) e só 
depois aplicar o "pro-rata (do dia 15 ao dia 
31 de março)? 

DO ASSENTO CONSTITUCIONAL 

Em síntese, são essas as dúvidas que aflo­
ram no presente consulta, e todas elas deve­
rão, necessariamente, ser analisadas, primei­
ramente, sob as luzes da Constituição Federal 
que, a esse respeito, determinou: 

"An. 37 - A administração pública direta. 
indireta ou fundacional. de qualquer dos Po­
deres da União. dos Estados. do Distrito Fe­
deral e dos Municípios obedecerá aos prin­
cípios de legalidade. impessoalidade. mora­
lidade. publicidade e. também. ao seguinte 

XXI - ressalvados os casos especificados 
na legislação. as obras. serviços. compras e 
alienações serão contratados mediante pro­
cesso de licitação pública que assegure igual­
dade de condições a todos os concorrentes. 
com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento. mantidas as condições efetivas da 
proposta, nos termos da lei. o qual somente 
permitirá as exigências de qualificação téc­
nica e econômica indispensáveis à garantia 
do cumprimento das obrigações. 

Igualmente a Constituição Estadual: 
"An. 117 - Ressalvados os casos especi­

ficados na legislação. as obras. serviços. 
compras e alienações serão contratados me­
diante processo de licitação pública que as­
segure igualdade de condições a todos os 
concorrentes. com cláusulas que estabeleçam 



obrigações de pagamento, mantidas as con­
dições efetivas da proposta, nos tennos da lei, 
a qual somente pennitirá as exigências de 
qualificação técnica e econômica indispensá­
veis à garantia do cumprimento das obriga­
ções. 

Anota, a propósito, CELSO ANTÔNIO 
BANDEIRA DE MELLO: 

"De outro lado, o mesmo art. 37, XXI, re­
fere que obras, serviços, compras e alienações 
serão contratados com obediência a cláusulas 
de pagamento "mantidas as condições efeti­
vas da proposta" . Parece óbvio, pois, que há 
uma correlação entre estas obrigações de pa­
gamento e as condições efetivas da proposta. 
Vale dizer, como ambos se obrigaram à face 
daquelas condições efetivas, são elas que pre­
sidem, por uma parte, a obrigação de prestar 
fielmente o convencionado para fazer jus ao 
correspectivo e, por outra parte, a obrigação 
de pagar em correlação com as condições 
efetivas que residiram na proposta. Posto que 
esta é feita na presença de certas condições 
efetivas, para que as obrigações de pagamen­
to se façam com mantença delas, obviamente 
é necessário que conservem a correlação ini­
cial entre prestações e remunerações". (RDP 
90/102). 

Este princípio regulador do contrato admi­
nistrativo - manutenção do equilíbrio eco­
nômico-financeiro - oriundo diretamente da 
Constituição, está fundado sobre os princípios 
da: irretroatividade da lei, isonomia e indis­
ponibilidade do interesse público. MARÇAL 
JUSTEN FILHO, nessa mesma linha: 

"O prindpio da irretroatividade significa 
que a lei nova, ainda que possa ter efeito 
imediato, não pode afetar as relações jurídi­
cas definitivamente constituídas sob a égide 
da lei anterior ... 

O prindpio da isonomia impede que a al­
teração das circunstâncias, prejudicando o 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato, 
seja suportada exclusivamente por uma das 
partes signatárias do contrato administrati­
vo ... 

Mas o fundamental se encontra no princí­
pio da indisponibilidade do interesse público. 
Em primeiro lugar, impõe a necessidade de 
evitar que a Administração Pública arque 

com desembolsos superiores aos necessáriso 
à satisfação de seus fins... A consagração 
desse princípio representa a garantia à ad­
ministração de que receberá as propostas 
mais vantajosas e de menor preço, porquanto 
o direito assegura ao particular que a relação 
entre "encargos" e "remuneração" não será 
alterada." (ILe nU. 8, à p. 477) 

Ora, se as condições efetivas da proposta 
devem ser mantidas - e quando se fala em 
condições efetivas não se pode ignorar a man­
tença do preço original, sem qualquer defasa­
gem inflacionária - e se para tanto faz-se 
necessário o correto reajustamento de preços, 
é de se concluir, sem sombra de dúvida, que 
a pretensão da consulente tem total cabimen­
to, na medida em que a fórmula de reajuste 
proposto pelo SINICESP - sem afrontar a 
lei 8.880 ou as Medidas Provisórias que se 
seguiram - visa manter o preço original, 
sem prejuízo ou vantagem a nenhuma das 
partes. 

EQUILÍBRIO FINANCEIRO DO 
CONTRATO 

Antes de entrarmos no âmago das questões 
levantadas, faz-se mister ligeiro retrospecto 
sobre o tratamento jurídico dado, no contrato 
administrativo, à garantia da manutenção da 
equação econômico-financeira inicialmente 
pactuada, garantia esta desenvolvida pela 
doutrina francesa como forma de compensar 
as prerrogativas estatais. 

Desde a Idade Média, já se entendia preva­
lecente - nos contratos comutativos de exe­
cução diferida - a chamada "cláusula rebus 
sic stantibus", cláusula resolutória implicita 
"segundo a qual os contratantes estão adstri­
tos ao seu cumprimento rigoroso, no pressu­
posto que as circunstâncias ambientes se con­
servem inalteradas no momento da execução, 
idênticas às que vigoravam no da celebração" 
(cf. Sérgio de Andréa Ferreira, BDA-fev/88 
p.67). 

Da admissão da "cláusula rebus sic stanti­
bus" a jurisprudência do Conselho de Estado 
Francês criou - para os contratos de Direito 
Público - a teoria da imprevisão, com o 
"leading case" denominado "Gás de Bor-
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deaux", onde se firmou o entendimento de 
que a Administração Pública deve obrigato­
riamente assegurar a manutenção do equilí­
brio econômico-financeiro do avençado (ain­
da que de forma não ampla), por meio do 
instituto da revisão que restaura a comutati­
vidade do contrato. 

Assim, em ocorrendo o desequilíbrio eco­
nômico-financeiro do contrato - por fatores 
imprevistos e imprevisíveis (álea econômica 
extraordinária), estranhos à vontade das par­
tes, e tomando insuportável para uma delas o 
cumprimento do pactuado - dever-se-á pro­
ceder à imediata recomposição (revisão) dos 
preços, ou, se for o caso, poderá o prejudicado 
pedir a rescisão contratual. 

É o que, em lição sintética, ensina LÚCIA 
VALLE FIGUEIREDO: 

"Alterada a equação econômico-financeira 
do contrato, não tergiversam, doutrina e ju­
risprudência, no sentido de que ou a Admi­
nistração deve recompô-la, ou o contrato po­
derá pedir rescisão" ("Extinção dos Contra­
tos Administrativos", RT 1986, p. 97). 

NOVOS INSTRUMENTOS PARA RE­
COMPOR O EQUILÍBRIO ECONÔMICO 
DO CONTRATO 

- CORREÇÃO MONETÁRIA 
- ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA 
- REAJUSTE DE PREÇOS 
Com a evolução doutrinária e jurispruden­

cial a respeito dessa matéria, novos instru­
mentos foram criados para recompor o equi­
líbrio econômico-financeiro do contrato ad­
ministrativo, ainda que esse desequilíbrio fos­
se resultante não de fatos imprevistos, impre­
visíveis e excessivamente onerosos (álea eco­
nômica extraordinária) mas de variações de 
preços, comuns e previsíveis (álea econômica 
ordinária) na economia moderna. 

Criaram-se, então, as garantias da cláusula­
ouro, da cláusula-divisa estrangeira, da cláu­
sula de valor (dinâmica), as chamadas "cláu­
sula de defesa ou de reação contra a instabi­
lidade econômica" (cf. SÉRGIO DE AN­
DRÉA FERREIRA, ROA 167, p. 29). 

Nos ensinos de HEL Y LOPES MEIREL­
LES eram essas garantias embutidas nas de­
nominadas "cláusulas econômicas ou finan­
ceiras, estabelecidas em favor do contrato, as 
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quais são, em princípio, imutáveis, delas de­
pendendo o equilíbrio financeiro do ajuste e 
a comutatividade dos encargos contratuais" 
(BDA, abril 90 - p. 228). 

Em termos atuais, essas cláusulas de garan­
tia podem ser subdivididas em cláusulas de 
correção monetária, de atualização financei­
ra e de reajustamento de preços, todas (para 
áleas ordinárias) coexistindo - desde que 
presentes os pressupostos para tanto - com 
a cláusula revisional da teoria da imprevisão 
(para álea extraordinária). 

Todas como solução para o problema bra­
sileiro da inflação, como modalidades de in­
dexação, e assim utilizadas: 

a) correção monetária: indexação (por ín­
dices genéricos) para as hipóteses de atraso 
no pagamento; 

b) atualização financeira: indexação (por 
índices genéricos) à variação do poder aqui­
sitivo da moeda nacional; 

c) reajuste de preços: indexação (por índi­
ces específicos ou genéricos) para as varia­
ções inflacionárias (inflação setorial ou espe­
cífica) "ocorridas no periodo que media en­
tre a data da apresentação da proposta (ou 
do orçamento a que se referir tal proposta) e 
a data da execução da prestação" (cf. MAR­
ÇAL IUSTEN FILHO, em" O equilíbrio eco­
nômico-financeiro dos contratos administra­
tivos, a Lei nll 8.666 e o Plano Real" , in ILC 
nll 9/outubro-94, à pág. 481). 

Diferentemente da correção monetária e 
atualização financeira (que são genéricas), o 
reajustamento de preços é especifico, ou seja, 
os preços devem ser atualizados de acordo 
com os insumos utilizados em cada contrato. 
Cada situação peculiar merece cuidado parti­
cular - por isso mesmo designado especifico 
- porque os fatores influentes nas quantifi­
cações não são gerais: são típicos e próprios 
de cada caso. 

A cláusula de reajuste é via de mão-dupla, 
é, pois, uma cláusula neutra. Do ponto de 
vista lógico, se se congelam todos os preços 
da economia, congelam-se também os preços 
dos insumos; e se o reajustamento só pode 
refletir a variação dos preços desses insumos 
(que estariam congelados), o reajustamento 
será "zero" (senão negativo). 



Por essa cláusula de reajustamento - ob­
jetivando nada mais do que a mantença da 
equação econômico-financeiro do contrato -
incorpora-se ao contrato 

"una obligaci6n de precio cierto cujo mon­
to resulta meramente determinable ... para 
que se ... atenue sensiblemente el principio de 
riesgo y ventura dei contratista, mediante la 
técnica de reconocer las variaciones de cos­
ta" (Guillermo Andrés Munoz. Contratos de 
la Administraci6n - RDP 91/24). 

DOS TIPOS DE REAJUSTE 

Segundo a norma NB 75 da ABNT, citada 
por ANTONIO CARLOS CINTRA DO 
AMARAL (RDP 77/207) - coexistem, nos 
contratos administrativos, três processos de 
reajustamento de preços: 

a) sintético - baseado no comportamento 
do (ndice de preços (com a fórmula estabele­
cida no art. 12 do Decreto nll27.133/87). 

Corrige a variação de preços, refletindo a 
realidade de um determinado empreendimen­
to-padrão. 

b) anaUtico - baseado na variação de todos 
os preços primários iniciais. Recompõe os 
preços das obras (todos ou uma parcela com­
posta dos mais representativos) utilizando os 
mesmos coeficientes de participação originais 
e valores atuais de mercado, para cada insu­
mo. 

c) ponderado - baseado na variação pon­
derada (aplicando-se pesos) dos principais 
preços primários iniciais. 

Para obras de grande porte - em que a 
participação média relativa dos insumos é va­
riável- o reajuste anaUtico requeria um pro­
cedimento demorado, trabalhoso, para se ana­
lisar item por item os insumos utilizados 
(massa asfáltica, concreto, homenslhora, con­
tribuições sociais etc.). 

Daí a opção pelo reajuste sintético (cf. de­
creto 27.133/87), que funciona da seguinte 
forma: a) a FIPE coleta os preços no mercado 
para um período de um mês, fixando-os em 
uma data base (que é o dia 15 de cada mês); 
b) esses preços são então aplicados nas com­
posições de preços das Tabelas de Preços Uni­
tários; c) com base nesses preços unitários -

aplicados a um empreendimento-padrão -
chega-se a um valor que, dividido pelo valor 
do mês anterior, resultará em um índice. 

Esse tipo de reajuste - reajuste sintético 
- é o que está estabelecido nos contratos 
firmados pelas empresas do SINICESP, com 
fulcro nas disposições legais e regulamentares 
(decreto 27.133/87). 

Ensina CENSO ANTONIO BANDEIRA 
DE MELLO: 

"O campo de aplicação de cláusulas de 
reajuste, baseado em (ndices que expressam 
variação do custo de produção ou setorial do 
preço dos insumos utilizados, é, por excelên­
cia, evidentemente a dos contratos cujo objeto 
seja a venda de bens a serem produzidos para 
entregar futura ou a prestação de serviços 
contínuos ou a realização de obras. Com efei­
to, neste tipo de contratos é que o prestador 
sofrerá o influxo de alterações que afetarão 
o custo das obrigações a que se vinculou, de 
maneira que, se não existisse o reajuste, o 
cumprimento do contrato em épocas de forte 
elevação de preços poderia tornar-se-lhe até 
mesmo ruinoso". (RDP 90/105). 

Destarte, em se tratando - como explici­
tado - de cláusula de reajuste de preços, cujo 
único escopo é a manutenção do equilíbrio 
econÔmico-financeiro do contrato, não pode­
riam as novas (e sempre velhas) medidas ec0-

nômicas governamentais estabelecer empeço 
à sua efetiva concretização. 

Deveras. Se os contratos de obras firmados 
com o DER prevêem reajuste sintético - para 
manter o equilíbrio econômico do contrato -
por óbvio que esse tipo de reajuste deve ser 
utilizado na .. repactuação" da Lei 8.880/94. 
É claro, após realizado esse reajuste, .. sobran­
do dias" sem condição de utilizar novo rea­
juste sintético pleno (a Tabela de preços só 
daria a correta inflação até o dia 15 de março) 
aí então deve-se-á utilizar o "pro rata" no 
período restante (15 a 31 de março), como 
determinado do inciso I do parágrafo 21l do 
art. 15 da Lei 8.880/94. 

DO PLANO REAL E O 
REAJUSTE DE PREÇOS 

Todas as leis que regularam os diversos 
Planos de Estabilização EconÔmica no Brasil 
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- Plano Cruzado, Plano Bresser, Plano Ve­
rão - sempre misturaram os conceitos de 
reajuste de preços, correção monetária, atua­
lização financeira (e até o de revisão), ora 
suspendendo sua eficácia, ora proibindo sua 
"pactuação" etc. 

A Lei 8.880/94, em seu art. 15, § 211, ao 
dispor sobre a repactuação de contratos com 
cláusula de reajuste de preços por índices 
pós-fixados (gerais, setoriais, regionais ou es­
pecífico) - que é o caso dos contratos sob 
análise - assegurou os seguintes instrumen­
tos como suficientes para manter a equação 
econômico-financeira: 

a) reajuste dos preços (segundo os critérios 
no contrato), até 31/3/94 (" pro rata"); 

b) conversão em URV em III de abril de 
1994; 

c) atualização finance ira de 111 de abril a 30 
de junho de 1994 (em face da variação diária 
da URV) 

Cuidou, pois, a Lei 8.880/94 de reajuste de 
preços até 31/3 e atualização financeira até 
30/6. Paralelamente, suspendeu a eficácia das 
cláusulas de reajuste pelo prazo de um ano 
(art. lI) - ofendendo não só o princípio da 
intangibilidade da equação econômica mas 
também o da irretroatividade da lei nova. 

A opção pelo reajuste de preços na Lei 
8.880/94 (art. 15) foi clara. Não só pela ex­
pressão utilizada - que, como visto, nunca 
guardou, nas leis "econômicas" brasileiras, 
precisão jurídica - mas principalmente pela 
interpretação sistemática: 

Art. 15 - ... observado o disposto nos arts. 
lI... 

§ 2l! - ... reajuste de preços por índices ... 
setoriais, regionais ou específicos ... 

I - segundo os critérios estabelecidos no 
contrato ... aplicando-se aos valores referentes 
à mão de obra .. . 

Art. II - ... estipular cláusula de reajuste 
de valor por .... índice que refleita a variação 
ponderada dos custos dos insumos utiliza­
dos ... " 

Vê-se, pois que a Lei 8.880/94 - ao deter­
minar a conversão dos contratos para URV -
previu o reajuste de preços, segundo os cri­
térios estabelecidos no contrato. 
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AS MEDIDAS PROVISÓRIAS 

As Medidas Provisórias que deram vida ao 
Real - repelidas de junho de 1994 até hoje, 
abril de 1995, como demonstrativo da falên­
cia do Estado de Direito e burla ao princípio 
da separação dos poderes - cuidaram tam­
bém do "reajuste pro rata" (até o dia 30 de 
junho de 1994) das obrigações pecuniárias 
ainda expressas em Cruzeiros Reais (arts. 20, 
21). 

Cuidaram, pois, tais Medidas Provisórias 
dos contratos que tinham sido convertidos em 
URVem Il!de abril de 1994, ou seja, daqueles 
contratos cujas obrigações tinham sido man­
tidas em cruzeiros reais por força do contido 
na lei 8.880/94, em seus: 

- art. 14 - contratos "novos" (firmados 
após 111 de abril); 

- art. 15, § III - contratos com reajusta­
mento pré-fixado ou sem cláusula de reajuste; 

- art. 16 - depósitos de poupança, con­
sórcios etc. 

O DECRETO ESTADUAL 

O decreto estadual nll 38.843/94, dispondo 
sobre as medidas a serem adotadas para a 
conversão dos contratos em URV, no âmbito 
da Administração estadual, estabeleceu a " re­
pactuação" nos termos estabelecidos no art. 
15, § 211 da Lei Federal 8.880/94 - portanto 
com reajuste de preços até 31 de março de 
1994 - determinando também, em seu art. 
42, a atualização financeira pela UFESP das 
prestações vencidas anteriormente a III de 
abril e não pagas até a data do decreto (24 de 
junho de 1994). 

O REAJUSTE PROPOSTO PELO DER 

Não foi isso, contudo, o que propôs o ente 
contratante, O DER, como "repactuação". 
Nem é o que pretende o TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO, pelo despacho de 
um seu conselheiro. 

A adoção do estabelecido na PORTARIA 
SUPIDER 8/95 (alterando as PORTARIAS 



SUPIDER 82, 88 e 90/94) implica a anulação 
do devido reajuste contratual dos preços, na 
forma previamente estabelecida nos contratos 
(e nos termos do art. 15, § 211 da Lei 8.880/94). 

Por aquela portaria, só se levarão em conta 
os critérios e índices pactuados originalmente 
até o mês de março de 1994 (na data base da 
coleta de preços, i.e., 15 de março), sem rea­
lizar o reajuste "pro rata tempore" determi­
nado nos Planos de Estabilização Econômica 
(do dia 15 até o dia 31 de março). 

O reajuste será realizado" pelos índices es­
tabelecidos no contrato, utilizando-se a divi­
são do índice pleno utilizado para reajuste de 
março de 1994 pelo índice inicial" (Art. 311 

da portaria SUPIDER 90/94, com a redação 
dada pela Portaria SUPIDER 8/95). 

Portanto, reajuste pleno até 15/3, estendido 
(sem "pro rata") até 31 de março. 

Na prática isso significa que as tabelas de 
preços serão reajustadas só até o dia 15/3/94 
para efeito (exclusivo) de pagamento das me­
diações correspondentes a serviços realizados 
até o dia 1 de março de 1994. Ora, isso afronta 
o estabelecido no art. 15, § 211, inciso I da Lei 
8.880/94 (reajuste" pro rata" até 31 de mar­
ço). 

Se se trata de contrato que contenha cláu­
sula de reajuste de preços por índices pós-fi­
xados (gerais, setoriais, regionais ou especí­
ficos), em que a periodicidade do reajuste seja 
igual à periodicidade do pagamento, há de ser 
alterado o contrato com aplicação do reajuste 
pro rata até 31 de março. Foi a Lei 8.880/94 
que assim estabeleceu. 

E isso as Medidas Provisórias não revoga­
ram, nem alteraram. 

Destarte, para se obter um reajuste preciso, 
até a data de 31 de março (quando da conver­
são da URV) deve-se assegurar no contratado 
a aplicação de todos os índices de reajuste 
possfveis, de forma plena (até 15 de março 
de 1994) e na forma "pro rata" (de 15 a 31 
de marco). 

DO REAJUSTE PROPOSTO PELO 
TRIBUNAL DE CONTAS 

Entende um Conselheiro do Tribunal de 
Contas, que não poderia o DER utilizar a Lei 

8.880/94 - que determinou reajuste "pro 
rata" em março de 1994 e conversão em URV 
- e sim as Medidas Provisórias 542 e seguin­
tes (determinando o reajuste "pro rata em 
junho e conversão em reais"), para evitar-se 
"prejuízo" (!?) ao erário público. 

Data vênia, totalmente equivocada essa po­
sição. 

A uma, porque o DER poderia - melhor 
dizendo, deveria (princípio da legalidade)­
utilizar a Lei 8.880/94 para os casos que ela 
regula. Trata-se de, lei ainda em vigor, não 
revogada pelas Medidas Provisórias em ques­
tão. Se não foi diligente na elaboração dos 
termos de aditamento (de" repactuação" ) isso 
não quer dizer que estaria o DER impedido 
de utilizar a Lei 8.880/94. A omissão do Ad­
ministrador não é hipótese de revogação de 
lei. 

A duas, porque se se trata de conversão de 
moedas (em URV elou em Real), com reajus­
te dos preços - evitando-se defasagens -
tanto a utilização da Lei 8.880/94 como das 
MPs. deveriam chegar a um mesmo valor. Ou 
seja, o preço contratual estaria corretamente 
reajustado e convertido em URV (a partir de 
111 de abril de 1994) ou em REAL (a partir de 
111 de julho de 1994). 

É o que esclarece o Procurador do Banco 
Central do Brasil, LUIZ CARLOS STURZE­
NEGGER, atualmente exercendo o alto cargo 
de Procurador Geral da Fazenda Nacional, 
quando trata de obrigações pecuniárias não 
enquadradas no § 211 do art. 15 da Lei 8.880/94 
(e, portanto, com aplicação das Medidas Pr0-
visórias, com .. pro rata" até 31 de junho): 

"É importante fixar, aqui, um dos princf­
pios básicos do programa: a aplicação dos 
critérios que viriam a ser baixados pelo le­
gislador para a conversão de tais contratos 
em REAIS em 12 de julho não poderia produ­
zir resultado diferente daquele obtido pelas 
partes mediante conversão voluntária. Em 
outras palavras, se tínhamos dois contratos 
de igual valor (em cruzeiros reais) em 12 de 
abril, sendo um deles convertido voluntaria­
mente para URVs e outro não, a conversão 
do valor de ambos para REAIS em 12 de julho 
deveria necessariamente produzir resultados 
idênticos sob pena de, aí sim, haver quebra 
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de regra elementar de isonomia e produzir o 
legislador indefensável desequilíbrio em to­
das as relações que o programa encontrou 
vigente." (RDN24). 

Entender, pois, como o fez o Tribunal de 
Contas, que o DER usou a Lei 8.880/94 e não 
as Medidas Provisórias do Real, e com isso 
acarretou perda ao erário público de 25% (!?) 
é. no mínimo. interpretar as leis em questão 
sob a seguinte ótica: a Lei 8.880/94 dá um 
reajuste ao contratado maior que o concedido 
pelas Medidas Provisórias, então é melhora0 
Estado usar estas e não aquela. Isso é absur­
do! 

De duas uma: ou a Lei 8.880/94 seria in­
constitucional- por desrespeitar o equilíbrio 
econômico financeiro do contrato, em detri­
mento do Poder Público, beneficiando o con­
tratado (raro, nesse país tropical, pelo menos 
na letra fria da lei) ou as Medidas Provisórias 
é que o seriam - também por desrespeito ao 
equilíbrio econômico do contrato, em detri­
mento dos contratados, beneficiando o Poder 
Público. 

Tais leis devem ser interpretadas de modo 
a que não se chegue a esse absurdo: a Lei 
8.880/94 é boa para o contratado e as Medidas 
Provisórias são boas para o contratante. Isso 
é inaceitável. 

A lei a ser aplicada é a vigente, então e 
agora: a Lei 8.880/94, que deve fundamentar 
as repactuações que deveriam ter sido reali­
zadas antes de III de junho de 1994. Isso, é 
claro, para os contratos que se enquadram nas 
hipóteses estabelecidas pelo § 21ldo art. 15 da 
Lei 8.880/94. 

Não repactuados tais contratos - por culpa 
de quem quer que seja - por óbvio que não 
será mais preciso convertê-los em URV, pas­
sando a conversão direta ao REAL. Mas isso 
após o devido reajuste "pro rata", até 31 de 
março. Os cálculos serão diferentes. Mas o 
resultado deverá ser o mesmo: o correto. 

A Lei 8.880/94 e as Medidas Provisórias 
devem ter coexistência paralela, no que tange 
aos reajustes contratuais. Aquela teria regula­
do o reajuste (" repactuação") dos contratos 
em vigor em março de 1994, que continham 
cláusulas de reajustes de preços por índices 
pós fixados. 

Estas, para o reajuste dos contratos" novos" 
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(aqueles ainda não firmados em 31.3.94), ou 
aqueles que, por determinação da própria Lei 
8.880/94, não haviam sido convertidos em 
URV. 

Nestes últimos casos, a conversão não pas­
saria pela URV e sim diretamente para o Real. 

Isso, contudo, não pode alterar o nó górdio 
do problema: o reajuste do preço contratual 
deveria, em todos os casos, ser correto, exato, 
inquestionável objetivo. E é esse reajuste que 
o DER deve realizar e o TRIBUNAL DE 
CONTAS deveria determinar, sem considera­
ções sobre" prejuízos ou vantagens" , a quem 
quer que seja. A observância da correta ordem 
juódica é o único objetivo do Administrador. 

Muito embora possa ter o DER, como su­
jeito de direitos, "interesse secundário" (con­
forme RENATO ALESSI, "Sistema Institu­
zionale dei Diritto Amministrativo Italiano", 
31 ed., Milão, Giuffre Editore, 1960, p. 197, 
apud CELSO A. BANDEIRA DE MELLO, 
in seu "Curso de Direito Administrativo", 51 
ed., p. 22) de pagar o menos possível, reajus­
tando, pois, o preço, na forma que mais a 
beneficie, não há interesse público primário 
abonando tal proceder, "que é o interesse da 
coletividade como um todo, à observância da 
ordem jurídica estabelecida a titulo de bem 
curar o interesse de todos" (cf. CELSO, ob. 
e p. cits). 

O reajuste de preços - convém repisar -
é a manutenção efetiva da equação econômi­
co-financeira do contrato e, portanto, o cum­
primento da norma contratual que estabelece 
tal reajuste é dever do Poder Público contra­
tante, dever esse que corresponde a um direito 
das entidades contratadas de ver o reajuste 
efetiva e corretamente concretizado, inde­
pendentemente de intervenções do Estado na 
economia. 

Daí porque todas as leis que" congelaram" 
os preços contratuais, ou suspenderam cláu­
sulas de reajuste - como o fizeram os diver­
sos Planos do passado - foram consideradas 
inconstitucionais pela doutrina e jurisprudên­
cia. 

O contrato administrativo, como todo e 
qualquer contrato, deve ser executado fiel­
mente, na forma do estabelecido em suas 
cláusulas, devendo cada parte cumprir suas 



obrigações e exercer seus direitos em relação 
à outra. 

COMO REAJUSTAR 

O problema que aqui se põe não é se o 
reajuste se faz devido. A legislação não deixa 
margem a nenhuma dúvida sobre sua aplica­
ção, retratando o que doutrina e jurisprudên­
cia já, de há muito, consolidaram. 

A dúvida que aqui se traz restringe-se ao 
critério de correção a ser aplicado. A fórmula 
de reajuste. A data em que o reajuste deve 
incidir. Se o reajuste será "pro-rata" ou não. 
Se utiliza o índice do mês amplo (de março 
de 1994) etc. 

Assim, não se discute se cabe o reajuste. O 
que se discute é como concretizá-lo, sem que 
a fórmula adotada venha a caracterizar um 
engodo; enfim, que a fórmula não venha a 
desrespeitar o equilíbrio econômico do con­
trato. 

DA "REPACTUAÇÃO" 

Primeiramente, é de se assentar o significa­
do do termo" repactuação" , utilizado pela Lei 
8.880/94 e Medidas Provisórias pertinentes. 

Repactuar significa mudar o pacto. Alterar 
regras contratuais. As regras referentes ao rea­
juste do preço - sua periodicidade, sua fór­
mula - deveriam ser modificadas, visto que, 
pela legislação em questão, os reajustes de 
preço ficariam suspensos pelo prazo de um 
ano (o que nos parece, como retro exposto, 
inconstitucional). 

Dá! porque a lei da URV e do Real estabe­
leceram o "reajuste dos preços" de todos os 
contratos - até 31 de março ou até 30 de 
junho, conforme o caso - para possibilitar a 
conversão, sem defasagem, nas novas unida­
des monetárias e depois a suspensão anual dos 
seus reajustes, com o desígnio de estabilizar 
a economia. 

Como se trata de cláusula econômico-finan­
ceira, a sua alteração só poderia ocorrer com 
a "prévia concordância do contratado" (art. 
58, § III da Lei 8.666193), daí porque se falou 

em "repactuação". As partes deveriam refa­
zer o pacto (por aditamento ao contrato), al­
terando-se as cláusulas referentes ao reajuste 
de preço, que deveriam, após isso, ficar sus­
pensas pelo período de um ano. 

Se o contratado não concordasse, a cláusula 
não poderia ser alterada, o que daria à Admi­
nistração a faculdade (art. 15, § 711) de "res­
cindir ou modificar unilateralmente o contra­
to (para melhor adequação às finalidades de 
interesse público), respeitando-se os direitos 
do contratado. 

Como ressalta MARÇAL JUSTEM FILHO 
(ll..C 8/95), este art. 15, § 711 da Lei 8.880/94 
ofende, o princípio da moralidade, "ao rep­
resentar a consagração da arbitrariedade, 
através da qual o administrador público, 
diante do exercfcio de direito reconhecido ao 
particular, utiliza faculdade excepcional 
para punE-lo ... (impondo) ao administrador 
público o desvio de poder, pois a rescisão 
unilateral do contrato funcionaria como ins­
trumento de coação ao particular. " 

Enfim, uma verdadeira "camisa-de-força". 
Daí porque as contratadas assinaram os ter­
mos de aditamento ("repactuando os contra­
tos"), muito embora protestando, em alguns 
casos, contra a fórmula utilizada pelo contra­
tante para reajustar os preços contratuais. 

CONVERSÃO PARA URV E REAL 

Competindo privativamente à UNIÃo le­
gislar sobre o sistema monetário (art. 22, VI 
da CF), editou o Plano de Estabilização da 
Economia, criando a URV, padrão de valor 
monetário e, mais tarde, impondo a nova 
moeda, o REAL. 

Dentro de sua competência, com esse fim, 
estabeleceu regras para conversão das obriga­
ções pecuniárias, dispondo - no que interes­
sa ao presente estudo - que os valores con­
tratuais expressos em cruzeiros reais seriam 
reajustados pro rata até 31 de março de 1994, 
segundo os critérios estabelecidos no contra­
to e depois convertidos em URV (art. 15, § 22 

inciso 1 da Lei 8.880/94). 
Ao assim dispor, a Lei 8.880/94 não afron­

tou a determinação constitucional inserta no 
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art. 37, inciso XXI (os contratos públicos de­
vem "assegurar ... as condições efetivas da 
proposta "). 

Ao contrário, ressaltou que as obrigações 
pecuniárias deveriam ser reajustadas segundo 
os critérios estabelecidos no contrato - por­
tanto, sem nenhuma alteração que pudesse 
implicar quebra do seu equilíbrio econômico. 
E esse reajuste deveria ser feito com anuência 
do contrato (por aditamento), como determina 
a lei de licitações e contratos. 

Após esse reajuste de preços, as obrigações 
seriam convertidas em URV (e depois em 
Real). 

SIGNIFICAÇÃO DO REAJUSTE" PRO 
RATA" 

O reajuste "pro rata tempore" caracteriza 
uma fórmula geométrica de calcular a infla­
ção nas diversas datas de vencimento das o­
brigações contratuais. Representa uma "mé­
dia da inflação" em um dado período de tem­
po. 

É uma maneira de se reajustar um preço 
quando não se tem um período completo, um 
período cheio (ex.: um mês desde o último 
reajuste), enfim, quando 'se dá o reajuste fora 
do período aprazado. 

O "pro rata" não retrata fielmente a infla­
ção. Apenas representa uma" inflação propor­
cional a um período" . 

A Lei 8.880/94, ao tratar da reajuste dos 
valores contratuais, estabeleceu o reajuste pro 
rata até o dia 31 de março de 1994, visto que 
a partir de 112 de abril de 1994 os valores 
contratuais já deveriam ser expressos em 
URVs. 

Isso significa que os contratos aqui analisa­
dos (enquadrados no § 212 do art. 15 da Lei 
8.880/94) - que poderiam ser reajustados 
pelo índice pleno só até 15 de março - de­
veriam ter o período restante (15 a 31 de 
março) reajustado "pro rata". 

O REAJUSTE "PRO RATA" E A 
PROPOSTA DO DER 

Para se saber a fórmula proposta pelo DER 
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respeitaria o equilíbrio econômico dos con­
tratos - o reajuste dos preços não criaria 
nenhuma defasagem e, portanto, não traria 
prejuízo aos contratados - faz-se mister ana­
lisar, primeiramente, o contrato, para, depois, 
interpretá-lo em função dos ditames legais 
regedores da matéria. 

Ora, 
a) se os contratos de obras em questão -

firmados entre DER e empresas representadas 
pelo SINICESP - estabeleciam reajustes pe­
riódicos de preços (reajustamento para cada 
medição) em conseqüência de alteração das 
tabelas de preços unitários no decorrer do 
período em que forem executadas as obras ou 
serviços (ou seja reajuste sintético - Decreto 
n12 27.133/87); 

b) se, na definição do decreto 27.133/87 
(art. 212, inciso V) a tabela de preços unitários 
relaciona: custos dos insumos coletados com 
a data-base da referida coleta; 

c) se a FIPE - entidade especializada con­
trada pelo Estado de S. Paulo para realizar a 
coleta dos preços dos insumos, utilizada para 
elaboração da tabela de preços unitários -
art. 312, parágrafo único do decreto 27.133/87 
- esclarece que" os preços médios conside­
rados no cômputo dos índices estão centrados 
no dia 15 de cada mês" 

deve-se concluir que o efetivo reajuste dos 
preços contratuais (reajuste correto do preço) 
- segundo os critérios estabelecidos no con­
trato - só poderia ocorrer na forma do pre­
tendido pelo SINICESP. 

Deveras. 
Se os contratos são reajustados na forma do 

estabelecido pelo decreto 27.133/87 (reajuste 
sintético), utilizando-se custos coletados em 
uma determinada data-base - .. preços cen­
trados no dia 15 de cada mês" - o reajuste 
deveria levar em conta aquela data base, sob 
pena de não retratar um verdadeiro reajuste. 

Assim, se a coleta de preços (coleta do custo 
dos insumos) estabeleceu' o dia 15 do mês 
como sua data-base, o reajuste de preços do 
contrato deveria levá-lo em consideração. 

Os preços unitários dos contratos firmados 
com o DER deveriam, pois, sofrer reajuste 
pleno até o dia 15 (no caso, 15 de março) para, 
ao depois, serem reajustados "pro rata" até o 



dia 31 de março de 1994 (reajuste" pro rata" 
referente ao período do dia 15 a 31 de março) 
e, finalmente, serem convertidos em URV (ou 
REAL, a partir de 111 de julho de 1994). 

Assim ocorrendo, a "repactuação" estaria, 
sem sombra de dúvida, obedecendo aos dita­
mes contratuais (realizando o reajuste sintéti­
co do decreto n11 27. 133/87, aplicável aos con­
tratos em questão) e legais (art. 15, § 211 inciso 
I da Lei 8.880194), em estrita consonância 
com o princípio constitucional do respeito ao 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

Ora, ao que demonstra a consulente, a fór­
mula de reajuste pretendida pelo D.E.R. -
pela totalidade do mês de março - não espe­
lha o real aumento dos custos dos insumos. 
Tal reajuste não retrata a verdadeira correção 
dos preços do período medido, causando uma 
defasagem de mais ou menos 22%. 

Para o nobre Conselheiro do Tribunal de 
Contas, essa "perda" de 22% estaria certa. O 
erário sairia "ganhando" em não pagando de 
forma correta. Se a fórmula de reajuste pro­
posta pelo SINICESP comporta o real preço, 
isso não importaria para aquela Corte de Con­
tas. O que importaria seria interpretar a Lei 
8.880194 e MPs que se lhe seguiram de forma 
a permitir ao erário pagar o menos possível, 
ainda que esse proceder contrariasse a legis­
lação em foco - contratos deveriam ser rea­
justados segundo os seus próprios critérios -
e afrontasse o princípio constitucional de 
equihbrio econômico do contrato. 

Deveras, a exclusão, no cálculo do reajuste, 
de 22%, pela não utilização do "pro rata" no 
mês de março (de 15 a 31), contraria o deter­
minado pelo art. 15 § 211 inciso 11 da Lei 
8.880194, e ofende à norma inserta no artigo 
37 inciso XXI da Constituição Federal. 

O objetivo do reajuste, como já visto, é 
impedir a deterioração do preço. A cláusula 
de reajustamento objetiva a modificação do 
preço não em função apenas das variações no 
poder aquisitivo da moeda e sim em função 
dos custos ou preços efetivamente observados 
durante o prazo de execução do contrato (se­
gundo a FIPE). 

As fórmulas apresentadas pelo DER (rea­
juste sem "pro rata") e pelo TRIBUNAL DE 
CONTAS (reajustando só pelas MPs), procu-

ram "expurgar" a inflação em seu benefício, 
descaracterizando o reajustamento efetivo 
dos preços (com base na variação dos custos 
etc). 

DO PREJUÍZO DOS CONTRATADOS 

A problemática em estudo não é nova no 
Brasil. Nos outros planos econômicos o Judi­
ciário foi chamado a decidir qual seria o cor­
reto índice que deveria reajustar contratos e 
obrigações. 

Veja-se - por analogia com o problema 
aqui enfocado de reajuste de preços - o caso 
da correção monetária. O problema do !PC e 
BTN - utilizados como instrumentos medi­
dores da inflação de um mesmo país, em u'a 
mesma época, retratando valores diversos. 
Naquele caso, a jurisprudência não tardou a 
mostrar que o que deveria ser aplicado seria 
o verdadeiro índice inflacionário, e não um 
índice "retocado" pelas autoridades econô­
micas de Brasília 

De fato, re-examinando a temática estudada 
por ocasião da conversão das ORTNs em 
OTNs (art. 33 do Decreto-Iei 2.284186 - Pla­
no Cruzado), o Poder Judiciário equacionou 
a sistemática de implantação do "Plano Ve­
rão" , reafirmando o repúdio ao procedimento 
de .. expurgo" do índice inflacionário que pre­
tendeu suprimir a "inflação real" com a fixa­
ção de um índice de !PC correspondente a um 
período de 51 dias (BTN). 

Assim decidiu o Superior Tribunal de Jus­
tiça: 

111 exemplo: 
.. Taxa de inflação de janeiro de 1989. Cor­

reção monetária. 1PC de janeiro de 1989. 
1nclusão no cálculo do índice de 70.28%. 
Admissibilidade. segundo pacífica jurispru­
dência da la Seção desta Corte" (STJ - 211 T .• 
AG. 18.568-SP, Cit. em CPC. TIffiOTONIO 
NEGRÃO. 2511 Ed., p. 1.338). 

Os .. expurgos" nos índices inflacionários 
referentes a janeiro de 1989, bem como os 
dos meses de março a junho de 1990, e de 
fevereiro de 1991 (Planos Verão, Collor I e 
Brasil Novo) não foram acolhidos pelajuris­
prudência: 
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211 exemplo: 
"É un(ssona a jurisprudência desta Corte 

no sentido de que é correta a inclusão, nos 
cálculos de liquidação, dos índices corres­
pondentes às inflações ocorridas nos meses 
de janeiro/89, março, abril e maio/90 e feve­
reiro/91, tendo em vista o princípio da justa 
indenização, insculpido na Carta Magna" 
(STJ - 21 Tunna, Resp 33.3450-4-SP, in ob 
cit p. 1.339)". 

311 exemplo 
"Taxa de inflação de março a junho de 

1990 e de fevereiro de 1991. "Pelas mesmas 
razões que levaram este STJ, em reiteradas 
decisões das la. e 2". Turmas e da 1" Seção, 
a admitir a inclusão, nos cálculos da inflação 
de janeiro de 1989, de 70,28%, (ndicedoIPC, 
justifica-se a aplicação inflação ocorrida nos 
meses de março (84,32%), abril (44,80%) e 
maio (7,87). Se na vigência dos sucessivos 
Planos Econômicos implantados pelo gover­
no (cruzado, verão, Collor 1 e Brasil Novo), 
continuou a existir a inflação, devem ser apli­
cados seus verdadeiros índices, que reflitam 
a real inflação do respectivo período, e este 
resultado s6 será alcançado se a indexação 
for feita pelo IPC e não pelo BTN" (Despacho 
do Min. GARCIA VIEIRA no AG 38.415-2-
SP, DJU 17.8.93, Seção I, P 16.063, com 
citação de seu voto no Resp 25.952-0-SP -
Ob. e P. Cits.)." 

4ll exemplo: 
"Correção Monetária - Intervenção do 

Estado na Economia - Plano Verão. Infla­
ção registrada em janeiro de 1989, que não 
pode ser ignorada pelos tribunais, sob pena 
do Processo Econômico gerar o enriqueci­
mento sem causa. Posição do Judiciário. (til 
Tacil- 21 Câm. AP. nll 447.255/3 - AASP 
nll 1646, p. 160)." 

A situação aqui analisada é a mesma, sob o 
prisma de que a atitude da Administração PU­
blica (D.E.R.) irá gerar, sem dúvida, enrique­
cimento sem causa ao erário, prejudicando a 
equação econômico-financeira dos contratos, 
o que é constitucionalmente intolerável. 

RESPOSTAS AOS QUESITOS 

Com base nas considerações desenvolvidas, 
parece-nos ser possível responder, sucinta-
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mente, às questões apontadas pela consulente, 
bem como as por nós mesmos levantadas nes­
te parecer. 

I - Quesitos da consulente 
1) A Lei nll 8.880/94, em seu artigo 15, 

parágrafo 21l estabelece, de modo claro e ine­
quívoco, como se deve proceder, para a con­
versão, com relação aos contratos que as em­
presas representadas por esta entidade man­
têm com o DER. 

A Medida Provisória 953, de 23.03.95, que 
nisso repete todas as anteriores, cuida da ma­
téria nos seus arts. 20 e seguintes. 

Há qualquer incompatibilidade entre esses 
dispositivos? Está assegurado o direito das 
empresas em face do estabelecido na Lei 
8.880/94? 

Não há qualquer incompatibilidade entre a 
Lei 8.880/94 e as Medidas Provisórias do Pla­
no Real. Todas elas, cuidando de hipóteses 
diversas, tratam da conversão dos valores 
contratuais para URV e depois para REAL, 
resguardando o direito das contratadas ao de­
vido reajuste dos preços, na fonna estabele­
cida nos próprios contratos. 

A Lei 8.880/94 aplica-se aos contratos com 
cláusula de reajuste de preços por índices pós­
fixados, em que a periodicidade do reajuste 
seja igual à periodicidade do pagamento. Que 
é o caso dos contratos finnados pelas empre­
sas do SINICESP. 

As Medidas Provisórias aplicam-se aos 
contratos que não tinham sido convertidos em 
URVem Illde abril de 1994, ou seja, aqueles 
contratos cujas obrigações tinham sido man­
tidas em cruzeiros reais por força do contido 
na lei 8.880/94 (arts. 14, 15 § 11l, 16). 

2) As disposições contidas na regulamen­
tação de reajustamento de preços (decretos 
nas 32.117/90 e 27.133/67 e, ainda, o oficio 
da F1PE de 23.06.94) permitem a aplicação 
de reajuste dos valores dos contratos do DER 
entre 15.3.94 e 31.03.94, na forma de "pro 
rata" prevista no item 1 do § 2a. do art. 15 da 
Lei na. 8.880/94? 

Sim. Se os contratos das empresas-repre­
sentadas pela consulente previam reajuste de 
preços sintético, dessa fonna é que se deve 
.. repactuar" os contratos. Ora, se o decreto 
estadual 27.133/87, ao dispor sobre reajuste 



de preços, vincula a tabela de preços initários 
com a data-base em que a coleta dos custos 
dos insumos é realizada; se esta data-base cai 
no dia 15 (como assegura a FIPE, instituição 
autorizada pelo Estado para processar a coleta 
de preços), correto será o reajustamento pleno 
dos preços à data-base (dia 15). A utilização 
do reajuste "pro rata" , referente mente ao pe­
ríodo de 15 a 31 de março, cumprirá o esta­
belecido no art. 15, § 21l, inciso I da Lei 
8.880/94 - por impossibilidade prática de se 
indicar a correta variação dos preços nesse 
período. 

3) A Portaria SUP/DER-8 de 02.02.95 pode 
ser aplicada aos contratos do DER já repac­
tuados com base na Portaria SUP/DER-90 de 
22.11.94? 

Depende. Se as Portarias anteriores indicas­
sem uma fórmula incorreta de "repactuação" 
(afrontando a lei 8.880/94 ou M. Provisórias), 
teria o D.E.R. o dever-poder de alterar os 
contratos já aditados, pactuando Termos de 
Retificação. 

Porém, se as Portarias anteriores estivessem 
corretas - e, portanto, incorreta a Portaria 
SUPIDER 8/95 - entendemos que os contra­
tados poderiam recusar-se a efetivar a "repac­
tuação". E é isso que está ocorrendo. 

Todavia, como essa atitude fatalmente ge­
raria a "sanção" da contratante - embora em 
claro desvio de poder - rescindindo o con­
trato, só restaria às contratadas valerem-se do 
Poder Judiciário, na busca de seus direitos. 

Ressalte-se, por pertinente, que tanto os 
contratos já aditados, como os ainda a serem 
aditados não poderão receber tratamento di­
ferenciado, tendo em vista este discrimen. O 
mero aditamento contratual não constitue di­
reito. Apenas declara-~. 

TI - Quesitos nossos 
a) o reajuste dos contratos - com cláusu­

las de reajuste de preços por índices pós fi­
xados, com periodicidade do reajuste igual à 
periodicidade do pagamento (i.e., os contra­
tos referidos no § 22 do art. 15 da Lei 
8.880/94) - deve obedecer à lei 8.880/94 e 
utilizar o "pro rata"? 

Sim. Os contratos devem ser repactuados 
de acordo com a Lei 8.880/94 - com reajuste 
de preços na forma estabelecida no contrato 
(reajuste pleno até 15.3) e "pro rata" (até 31 
de março) - e depois convertidos em URV. 

b) quando se aplica a Lei 8.880/94 e quan­
do se aplicam as Medidas Provisórias? 

Os contratos que se enquadram no § 21l do 
art. 15 da Lei 8.880/94 serão "repactuados" 
na forma estabelecida em seu inciso 1-"rea­
juste pro rata" até 31/3. E isso a qualquer 
tempo, independentemente da edição das Me­
didas Provisórias. 

As Medidas Provisórias serão aplicadas às 
outças hipóteses que não as do § 21l do art. 15 
da tei 8.880/94. 

c) as formas de reajuste estabelecidas na 
Lei 8.880/94 e nas MPs posteriores, são di­
ferentes? Ambas prevêem "pro rata"? 

Em princípio, a Lei 8.880/94 cuidou do 
reajuste dos contratos enquadrados no § 21l do 
seu art. 15 e as Medidas Provisórias dos con­
tratos ainda não assinados (contratos "no­
vos"), ou dos que - por determinação da lei 
8.880/94 - não haviam sido aditados. Assim, 
muito embora ambas prevejam "pro rata", a 
Lei 8.880/94 contempla - após o reajuste 
"pro rata" até 31.3 - "atualização financei­
ra" (pela URV) de III de abril a 30 de junho, 
enquanto as Medidas Provisórias proporcio­
nam fórmula diferente de cálculo do "pro 
rata" (até 30 de junho) para contratos não 
aditados e, portanto, não reajustados e nem 
atualizados (pela URV). 

Todavia, em ambos os casos, deve-se che­
gar a um mesmo valor (utilizando a "pro 
rata"), sob pena de ferir os princípios da iso­
nomia, da irretroatividade da lei e da manten­
ça da equação econômico-financeira do con­
trato. 

d) o reajuste pleno - com base nos índices 
inicial (mês da coleta dos insumos ou apre­
sentação da proposta) e o do mês de mar­
ço/94 - deverá ser realizada até 15 de março 
(data-base da coleta dos custos pela FlPE) e 
só depois aplicar o "pro-rata" (do dia 15 do 
dia 31 de março)? 

Sim. Em cumprimento às cláusulas de rea­
justamento previstas nos contratos (cf. art. 15 
da Lei 8.880/94), e em consonância com o 
decreto estadual 27.133/87. 

É o parecer. SMJ 
S. Paulo, 17 de abril de 1995 
GERALDO ATALffiA 
ROSOLEA M. FOLGOSI 
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